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RESUMO 

 

O deslocamento da população de determinada cidade se dá por meio do sistema viário. É 
imprescindível que a malha viária desta seja bem organizada de forma que atenda às 
demandas de seus usuários. A hierarquização das vias auxilia o planejamento urbano 
racionalizando os deslocamentos, definindo as funções de cada via e adequando da melhor 
forma a circulação dos veículos e pedestres. O Planejamento urbano define a forma como os 
espaços devem ser ocupados e o planejamento do sistema viário visa adequar às necessidades 
de deslocamento dos usuários das vias. O Plano Diretor Municipal é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana e envolve o planejamento do sistema viário. A 
classificação de uma malha viária depende de duas variáveis principais: (i) declividade; e (ii) 
largura das vias. A declividade do terreno (i) exerce influência no desempenho operacional 
dos modos de transportes. A largura das vias (ii) exerce influência no nível de serviço e 
capacidade. A manipulação de um modelo digital de terreno, por meio do emprego de 
técnicas de geoprocessamento possibilita uma análise exploratória dos dados referentes à 
topografia local e largura das vias visando a classificação e hierarquização funcional da malha 
viária urbana do município de Monte Carmelo – MG. Foram consideradas as especificações 
técnicas dos manuais de projeto geométrico de vias estabelecidas pela AASHTO (2001) e 
DNIT (2010). O mapeamento das variáveis, bem como o cruzamento e sobreposição de tais 
informações resultam na classificação e hierarquização funcional de 573 vias inseridas no 
perímetro urbano, destas, 32 são classificadas como arteriais, comportando 05,58% do total, 
152 como coletoras, comportando 26,53% do total, e 389 como locais, comportando 67,89% 
do total. 
 

Palavras chave: Hierarquização Viária, Planejamento da Mobilidade Urbana, Plano Diretor. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Aliar o planejamento urbano ao planejamento da mobilidade é premissa legal e 

necessária para promover os deslocamentos e a realização das atividades urbanas. O 

planejamento urbano define a forma como o espaço deve ser ocupado e usado, para os mais 

diversos fins e o planejamento de transportes define a infraestrutura de circulação 

(VASCONCELLOS, 2001). A Lei 12.587/12, Lei de Mobilidade, estabelece que todos os 

municípios acima de 20 mil habitantes são obrigados a elaborar o Plano de Mobilidade 

Urbana – PMob integrado ao Plano Diretor – PD do município ou nele inseridos (BRASIL, 

2012). 

Assim, tanto o Plano Diretor quanto o Plano de Mobilidade Urbana devem promover 

os objetivos e princípios da mobilidade urbana, o desenvolvimento urbano, bem como o uso 

planejado do sistema viário, da circulação e da infraestrutura do sistema de mobilidade 

urbana. Conforme Baracat (2008), o Plano Diretor Municipal implica, em sentido amplo, a 

integração de uma série de diretrizes e leis para desenvolvimento do município, dentre elas, a 

classificação e hierarquização das vias municipais de acordo com suas categorias. 

A classificação e hierarquização viária equivocadas podem gerar problemas como 

congestionamentos, níveis decrescentes de mobilidade e acessibilidade, aumento do tempo 

gasto nos deslocamentos, impactos ambientais, econômicos e sociais, tais como acidentes e 

poluição. Born (2011) ressalta o uso inadequado do sistema viário na legislação da maioria 

dos municípios do Brasil. Segundo Rezende e Ultramari (2007) uma das críticas aos Planos 

Diretores Municipais é a que diz respeito à multiplicidade de temas relacionados à realidade 

urbana, o que torna o Plano Diretor Municipal um instrumento de pouca aplicação prática. É 

necessário considerar variáveis contidas nas diretrizes legais do planejamento urbano e do 

planejamento de transportes. 

Os municípios de pequeno porte, em geral, possuem limitações de recursos financeiros 

e técnicos o que compromete a implementação de diretrizes estabelecidas nos documentos 

técnicos e em leis, inclusive pela falta de recursos disponíveis. 

De acordo com Ferreira (1997), a técnica de geoprocessamento, apoiada por um 

Sistema de Informações Geográficas – SIG, evidencia-se como uma potencial ferramenta para 

a representação do terreno e tomada de decisão em várias questões do planejamento urbano e 

regional. Além disso, Queiroz (1996) reforça o objetivo máximo da implantação de um SIG 
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na esfera municipal, o qual deve ser o de servir como instrumento articulador do processo de 

planejamento urbano integrado, dinâmico e contínuo. 

No que se refere da hierarquização viária, os Planos Diretores Municipais definem que 

a classificação deve ser feita com base nas funções das vias e estabelecem velocidades, 

larguras e declividades das vias. 

A American Association of State Highway and Transportation Officials – AASHTO 

(2012) e o Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes – DNIT (2010) 

estabelecem parâmetros para o projeto geométrico de vias. O planejamento do sistema viário 

de uma cidade deve ser baseado na identificação e mensuração das necessidades e desejos de 

deslocamentos de sua população (DNIT, 2010). 

Quando o sistema viário já se encontra instalado, Moura (2017) destaca a 

inviabilização orçamentária e operacional da implementação de um novo sistema viário num 

determinado município, e defende a maximização do uso de infraestrutura já instalada, por 

meio de uma classificação e hierarquização funcional das vias de determinada cidade a fim de 

que estas atendam as reais demandas de seus usuários. No caso de municípios de pequeno 

porte, a primeira inquietação é saber se existem dados adequados para cumprir as diretrizes 

contidas nos planos e manuais. 

Ademais, o DNIT (2010) indica a classificação funcional de vias urbanas como o 

ponto de partida no que diz respeito ao planejamento de transportes. Contudo, grande parte 

dos municípios brasileiros, em especial os de pequeno porte, carecem da implementação de 

políticas de gestão urbana que una com o desenvolvimento urbano (CARNEIRO; 

FAÇANHA, 2015). Groth, et al. (2015) aponta que os estudos sobre estes municípios se 

encontram defasados quanto a avanços conceituais e metodológicos 

Assim, o problema desta pesquisa consiste em como desenvolver uma metodologia 

para a classificação e hierarquização funcional de um sistema viário existente em municípios 

de pequeno porte? A manipulação de produtos oriundos da fotogrametria e sensoriamento 

remoto em ambiente SIG viabiliza uma aplicação dos parâmetros para a classificação e 

hierarquização funcional das vias. 

2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 
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Manipular um modelo digital de terreno e ortofoto, por meio do emprego de técnicas 

de geoprocessamento para a classificação e hierarquização funcional da malha viária urbana 

para o município de Monte Carmelo – MG. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

• Identificar os parâmetros geométricos para vias urbanas especificados em 

manuais técnicos de engenharia de tráfego; 

• Relacionar a declividade do local com a geometria das vias do município de 

Monte Carmelo; 

• Classificar e hierarquizar funcionalmente as vias urbanas do município de 

Monte Carmelo. 

3 JUSTIFICATIVA 
 

Uma classificação hierárquica das vias serve como subsídio para o planejamento do 

espaço urbano e visa um plano de circulação eficiente para os deslocamentos da população 

que o utiliza. Todavia, as informações baseadas em dados censitários e nas necessidades e 

desejos de deslocamentos da população não estão disponíveis em municípios de pequeno 

porte. Dessa forma, os estudos voltados para as cidades de pequeno porte que não possuem 

dados socioeconômicos espacializados e disponíveis são importantes para a literatura sobre o 

tema. 

Os municípios de pequeno porte podem apresentar demandas específicas as quais não 

se aplicam metodologias desenvolvidas para os grandes centros urbanos. Logo, estudos e 

análises exploratórias de dados aplicados ao contexto urbano de municípios de pequeno porte 

são oportunos. 

Ademais, tais estudos podem contribuir para um planejamento eficiente do sistema 

viário, a classificação e hierarquização viária podem trazer melhorias, como maior segurança 

e conforto aos usuários; promoção da mobilidade e acessibilidade; e desenvolvimento urbano 

e social do município. Em concordância ao que afirma Santos (2008), estudos semelhantes, 

relacionados ao sistema de transporte se bem planejado e gerido é de essencial importância 

para a qualidade de vida da população da cidade, assim como para o desenvolvimento da 

economia urbana, pois é responsável pelo fluxo de mercadorias e pessoas no espaço urbano 

que dependem dele. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

4.1 PLANEJAMENTO URBANO 
 

O Ministério do Desenvolvimento Regional – MDR especifica três conceitos para o 

espaço urbano, são eles: área urbana; área urbana consolidada; e terra urbanizada. O primeiro 

destes compreende a região delimitada pelo Plano Diretor ou outra lei municipal específica 

com o nome de “zona urbana” ou “perímetro vazio”. Já os conceitos subsequentes são 

caracterizados pela presença de atributos de urbanização, são eles: infraestrutura viária, com 

ruas e calçadas pavimentadas; quadras ou quarteirões em que a maior parte dos terrenos 

possua construções, com predominância do uso voltado para atividades urbanas e no mínimo 

três equipamentos de infraestrutura urbana (MDR, 2022). 

A adequada implantação de tais infraestruturas de equipamentos urbanos e viária faz 

parte de um processo de planejamento. Duarte (2009) define o planejamento como o 

estabelecimento e cumprimento de metas a fim de que se concluam determinados objetivos. 

Este processo representa uma ferramenta da gestão territorial, também denominada de 

planejamento urbano, conforme apresenta Silva (2021), a qual afirma que o planejamento 

urbano pode ser considerado um ato de organização e estruturação a partir de ações e medidas 

feitas para atingir um determinado objetivo.  

D’Andrea (2004) aponta que a falta de planejamento e gestão territorial somada à alta 

demanda do espaço urbano é a grande causa de problema da maioria das cidades brasileiras. 

Segundo Moura (2017) desde o século XVIII, à época da Revolução Industrial, se observa um 

crescimento na demanda habitacional das cidades. A autora destaca ainda que no Brasil tal 

fenômeno se efetuou mais tardiamente, por meados do século XX, entretanto de igual forma: 

o crescimento das cidades se deu horizontalmente, ou seja, expandiram-se os limites da 

mancha urbana e este processo, por sua vez, proporcionou num aumento de distância e tempo 

de deslocamento entre os locais de residência e de trabalho.  

Tal impasse impacta diretamente nos sistemas de transporte e de circulação. De acordo 

com Vasconcellos (2001), estes sistemas atendem tanto a necessidade inata no ser humano de 

se locomover dentro de um centro urbano, como também denota de um elemento essencial na 

mobilização da força de trabalho, isto é, o serviço básico que une a residência ao local de 

trabalho da população. Outrossim, o sistema viário sempre foi tema recorrente nos planos 

diretores, porém raramente com um enfoque adequado (BORN, 2011). 
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4.1.1 Legislação 
 

No Brasil existem duas legislações vigentes as quais regem o planejamento urbano e o 

planejamento da circulação em meio urbano: o Estatuto da Cidade e a Lei da Mobilidade 

Urbana. A Lei Federal nº 10.257/2001, também conhecida como Estatuto da Cidade, 

estabelece diretrizes gerais da política urbana (BRASIL, 2001). Por meio desta, é possível 

verificar que um Plano Diretor Municipal deve prever diretrizes específicas a respeito do 

sistema viário de uma cidade. 

O Plano Diretor é o documento que deve orientar as decisões tomadas pela gestão 

pública quanto ao desenvolvimento urbano. E, este instrumento, é obrigatório para todos os 

municípios com mais de 20 mil habitantes. Ademais, a legislação confere aos municípios a 

responsabilidade quanto ao planejamento da malha viária com vistas a futuros loteamentos 

(BRASIL, 2001). 

A Lei Federal nº 12.587/2012, conhecida como Lei da Mobilidade Urbana, institui as 

diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e elabora os parâmetros e definições 

acerca da mobilidade urbana e também das atribuições aos municípios (BRASIL, 2012). A 

referida Lei é o instrumento de desenvolvimento urbano em prol da mobilidade urbana e da 

acessibilidade. A mobilidade urbana é definida como a condição em que se realizam os 

deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano e a acessibilidade é caracterizada como a 

facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos a autonomia nos deslocamentos 

desejados, respeitando-se a legislação em vigor (BRASIL, 2012).  

Ademais, é ressaltada a importância da Política Nacional de Mobilidade Urbana do 

ponto de vista do planejamento urbano, a qual visa reduzir os impactos negativos causados 

nos meios ambiental, social e econômico, inclusive indica o Plano de Mobilidade Urbana, 

relativo ao Plano Diretor para o desenvolvimento das cidades, e ainda a obrigatoriedade para 

todos os municípios com mais de 20 mil habitantes (BRASIL, 2012). 

4.2 PLANEJAMENTO DA MOBILIDADE URBANA 
 

O planejamento de um sistema viário pode ser divido em três esferas: o planejamento 

do sistema de transporte, que abrange os códigos e leis de trânsito que regem a conduta dos 

motoristas; o planejamento da infraestrutura viária, o qual atenta-se aos elementos estruturais; 

e o planejamento da circulação. Este último aborda o grau de acessibilidade e mobilidade 
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urbana dentro de uma malha viária, além da eficiência dos deslocamentos realizados pela 

população de determinada cidade. 

No planejamento da mobilidade urbana deve-se contemplar o planejamento da 

circulação. Vasconcellos (2001) reforça que o planejamento da circulação define como a 

estrutura viária será utilizada pelas pessoas e veículos, onde as regras de uso são baseadas no 

Código de Trânsito Brasileiro – CTB. 

O CTB, de 1998, consolidou a competência dos municípios quanto à gestão do trânsito 

urbano nos aspectos referentes ao uso das vias públicas, possibilitando que todo o ciclo de 

gestão da mobilidade ficasse sob a responsabilidade das prefeituras: planejamento, projeto, 

implantação e fiscalização (BORN, 2011). Além disso, a autora ressalta que grande parte dos 

municípios estabeleceram em seus planos a classificação viária, ou as diretrizes gerais para o 

estabelecimento desta, conforme o CTB. O planejamento do sistema viário de uma cidade 

deve ser baseado na identificação e mensuração das necessidades e desejos de deslocamento 

de sua população (DNIT, 2010). 

A AASHTO (2001) aponta que a classificação de vias em diferentes sistemas 

operacionais, classes funcionais ou geometria é fundamental para estabelecer a comunicação 

entre engenheiros, administradores e o público em geral. Dessa forma, torna-se possível 

correlacionar a demanda da população por transporte e as características de projeto que uma 

rede viária deve adotar.  

Uma via pode ser classificada pelo nível de serviço e função que ela exerce no sistema 

viário. A classificação de vias e ruas, segundo a função que exercem dentro do sistema viário, 

representa o passo inicial do processo de planejamento, já que visa estabelecer uma hierarquia 

de vias para atendimento dos deslocamentos dentro da área urbana (DNIT, 2010). Conforme 

AASHTO (2001), a classificação funcional, a qual resulta do agrupamento de vias pelo 

caráter de serviço que prestam, se destaca como fundamental ao planejamento de transportes.  

Da mesma forma, DNIT (2010) também considera que a classificação funcional é o 

processo pelo qual as vias são agrupadas hierarquicamente em subsistemas, conforme o tipo 

de serviço que oferecem e a função que exercem. Conforme estabelecem o CTB (1998) e a 

AASHTO (2001) para atender à solicitação de cada via, esta pode ser classificada em 

rodovias, vias arteriais, que podem ser principais ou secundárias, vias coletoras ou vias locais. 

Esta classificação reconhece que as vias não servem para viajar de forma independente, em 

vez disso, a maioria das viagens (deslocamentos) envolve o movimento através de uma rede 

de vias e pode ser categorizada em relação a essas redes de forma lógica e eficiente 

(AASHTO, 2001). 
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Outrossim, duas considerações são fundamentais na classificação funcional das redes 

viárias: a acessibilidade e a mobilidade (AASHTO, 2001). Ambas as condições denotam de 

certo conflito entre si, visto que, ao passo que uma via arterial promove a mobilidade, uma via 

local, por sua vez, prioriza o acesso, conforme a Figura 1. 

Figura 1 – Relação entre os níveis de acessibilidade e mobilidade para os diferentes tipos de 
vias urbanas 

 
Fonte: DNIT (2010). 

Conforme aponta a AASHTO (2001), tais divergências surgem da necessidade que 

cada via carece, isto é, o distanciamento entre servir pelo movimento e dar acesso a várias 

localidades e destino impõe diferenças e gradações entre os tipos funcionais. As vias locais, as 

quais priorizam o acesso, atende a uma necessidade fixa para todas as áreas atendidas pelo 

sistema viário. Por outro lado, vias arteriais, as quais favorecem a mobilidade requerem 

alguns elementos qualitativos, como o conforto, ausência de variações de velocidade e o 

tempo de viagem (AASHTO, 2001). 

Além da relação mobilidade versus acessibilidade, o Manual de Projeto Geométrico de 

Vias, aponta as velocidades diretrizes necessárias em cada classe funcional. Segundo o 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER (1999) as classes funcionais são 

associadas às classes de projeto, e, dessa forma, são estabelecidos os parâmetros de projeto, 

como por exemplo, a velocidade diretriz. A Tabela 1 apresenta a relação geral entre as classes 

funcionais e a velocidade diretriz. Esta leva em consideração ainda a condição do terreno, o 

qual é categorizado em plano, ondulado e montanhoso, segundo a declividade o qual este 

apresenta.  
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Tabela 1 – Relação geral entre as classes funcionais e a velocidade diretriz para 

projeto 

Classes 
funcionais 

Velocidades diretrizes para projeto (km/h) 
Relevo 

Plano Ondulado Montanhoso 
Arterial 100 - 120 70 - 100 50 - 80 
Coletor 80 - 100 60 - 70 40 - 50 
Local 60 - 80 40 - 60 30 - 40 

Fonte: adaptado do DNER (1999). 

Observa-se na Tabela 1 que terrenos mais planos admitem velocidades maiores 

quando comparados àqueles de relevo ondulado ou montanhoso. Assim, é possível considerar 

que vias arteriais tendem a ocupar terrenos mais planos e permitem velocidades diretrizes 

maiores que nas vias locais. Além disso, DNIT (2010) relaciona os valores máximos de 

declividade para cada classe de vias urbanas, em função da velocidade diretriz e tipo de 

relevo, conforme Tabela 2. 

Tabela 2 – Rampas máximas para vias urbanas (%) 

Categoria da via Relevo 
Velocidade diretriz (km/h) 

50 60 70 80 90 100 110 

Vias expressas 
Plano       4 4 3 3 
Ondulado       5 5 4 4 
Montanhoso       6 6 6 5 

Vias arteriais 
Plano 8 7 6 6       
Ondulado 9 8 7 7       
Montanhoso 11 10 9 9       

Fonte: DNIT (2010). 

4.3 MODELO DIGITAL DE ELEVAÇÃO 
 

O Modelo Digital de Elevação – MDE, conforme apresenta o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas – IBGE (2022), se resume no modelo digital que representa as 

altitudes da superfície topográfica agregada aos elementos geográficos existentes sobre ela, 

como cobertura vegetal e edificações. Souza (2011) afirma que um MDE pode ser obtido 

através da sobreposição de imagens aéreas ou orbitais pela técnica fundamental da 

fotogrametria, ou por dados de um sensor ativo, como por exemplo, Light Detection and 

Ranging – LiDAR ou Radio Detection and Ranging – RADAR. 

Zanardi (2006) identifica o objetivo da altimetria como a representação gráfica e 

visual do relevo de um terreno, e, segundo ele, tal técnica é atingida pela elaboração de um 
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MDE. Tal produto expressa uma superfície contínua, embora o fenômeno o qual representa, 

em geral a altitude, possa ser variado. 

De acordo com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE (2021), um MDE 

pode se dividir em Modelo Digital de Terreno – MDT e Modelo Digital de Superfície – MDS 

de forma que, o MDT consiste na representação da altitude do solo, ao passo que o MDS 

integra todas as feições que se encontram sobre a superfície terrestre, tais como vegetação e 

edificações. A Figura 2 exemplifica um MDS e um MDT. 

Figura 2 – MDS e MDT 

 
Fonte: CEP Tecnologia (2019). 

4.3.1 Declividade 
 

Entre as variadas aplicações de um modelo digital de terreno, pode-se citar Burrough 

(1986), o qual defende a elaboração de mapas de declividade sobre este. A declividade é a 

inclinação da superfície do terreno em relação à horizontal (INPE, 2021), seu cálculo se dá 

pelo quociente de uma determinada distância vertical pela distância horizontal. Logo, o MDT 

é fundamental para a definição da declividade de determinado local. Segundo o INPE, os 

valores de declividade podem variar de 0° a 90°, e podem também ser expressos em 

porcentagem. 

Segundo De Biasi (1992), para fins de mapeamento, é mais cômodo utilizar os valores 

de declividade expressos em porcentagem, visto que para valores expressos em graus, deve-se 

atentar à transformação das casas decimais em minutos e segundos sexagesimais.  

A declividade do terreno possui relação direta ao planejamento da mobilidade urbana, 

conforme verificado em AASHTO (2001). As dimensões de projeto e rampas de vias, isto é, 

os parâmetros do projeto da via determinam as taxas de aceleração e desaceleração dos 
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veículos (AASHTO, 2001). Ademais, Silveira et al. (2006) aponta que declividades 

acentuadas em descendência tende a acarretar no aumento de velocidade de massas em 

movimento. 

4.3.2 ALOS Palsar 
 

Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa (2022), o satélite 

japonês Advanced Land Observing Satellite – ALOS foi lançado em 2006, derivado de seus 

antecessores ADEOS e JERS-1 com melhorias necessárias aos satélites modernos de alta 

resolução. Sua operação foi finalizada em 2011 e, três anos depois, foi lançado seu sucessor, 

ALOS-2, o qual deu continuidade ao primeiro, com encerramento em 2020. 

De acordo com a Japan Aerospace Exploration Agency – JAXA (2022), o satélite 

carregava a bordo três sensores: o radiômetro Panchromatic Remote-Sensing Instrument for 

Stereo Mapping – PRISM; o radiômetro multiespectral Advanced Visible and Near Infrared 

Radiometer-type – AVNIR-2; e o sensor de microondas Phased Array type L-band Synthetic 

Aperture Radar – PALSAR, um sensor ativo o qual era capaz de obter imagens diurnas e 

noturnas sem a interferência de nebulosidade. 

Ademais, o sensor PALSAR possui resolução espacial a qual varia entre 7 metros e 44 

metros para a banda Fine – single (JAXA, 2022). Logo, seus produtos, disponibilizados 

gratuitamente, podem ser aplicados à cartografia de precisão, à elaboração de MDT e MDS, 

ao planejamento urbano e regional, ao mapeamento de uso e cobertura do solo, além de outras 

finalidades (EMBRAPA, 2022). Neste trabalho, será utilizado no planejamento da mobilidade 

urbana para a obtenção das declividades, bem como das características técnicas visando a 

classificação funcional da malha viária. 

4.4 GEOPROCESSAMENTO 
 

O termo Geoprocessamento consiste na área do conhecimento que utiliza técnicas 

matemáticas e computacionais para o tratamento da informação geográfica e que vem 

influenciando de maneira crescente as áreas de Cartografia, Análise de Recursos Naturais, 

Transportes, Comunicações, Energia e Planejamento Urbano e Regional (CAMARA; DAVIS; 

MONTEIRO, 2001). Segundo Ferreira (1997), a técnica de geoprocessamento, apoiada por 

um SIG evidencia-se como uma potencial ferramenta para a representação do terreno e 

tomada de decisão em várias questões do planejamento urbano e regional. 
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Os SIGs são sistemas de informação construídos especialmente para armazenar, 

analisar e manipular dados geográficos, ou seja, dados que representam objetos e fenômenos 

em que a localização geográfica é uma característica inerente e indispensável para tratá-los 

(CÂMARA et al., 1996). Maguire, Goodchild e Rhind (1993) divide as aplicações de um SIG 

em três classes, a ambiental, a qual enfoca o meio ambiente e o uso dos recursos naturais; a 

socioeconômica, esta envolve o uso da terra, seres humanos e a infraestrutura existente; e de 

gerenciamento, que abarca a realização de estudos e projeções que determinam onde e como 

alocar recursos para remediar problemas ou garantir a preservação de determinadas 

características. O planejamento da mobilidade urbana engloba estas duas últimas, as quais 

correspondem, respectivamente, ao planejamento, análise preliminar e análise posterior; e à 

administração pública, seja na esfera municipal, regional e nacional. 

Queiroz (1996) reforça o objetivo máximo da implantação de um SIG na esfera 

municipal, o qual deve ser o de servir como instrumento articulador do processo de 

planejamento urbano integrado, dinâmico e contínuo. Câmara et al. (1996), descrevem ainda a 

capacidade de um SIG de apresentar dados geográficos, realizar consultas em bancos de 

dados, além de permitir operações e a modelagem dos mesmos. Tal técnica é apontada por 

Camara, Davis e Monteiro (2001) como geoprocessamento. 

Berry (1993) destaca quatro tipos de operações em geoprocessamento, são elas: 

reclassificação por categorias, conectividade, cálculo de vizinhança e medidas de distância e 

sobreposição de dois ou mais mapas. Esta última, também conhecida como overlay, resulta da 

combinação, para cada posição geográfica, dos valores dos mapas sobrepostos naquela 

posição (CÂMARA, et al., 1996). A referida operação estabelece produtos cartográficos os 

quais indicam algum tipo de influência ou fenômeno, a sobreposição de camadas em ambiente 

SIG está exemplificada na Figura 3. 
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Figura 3 – Sobreposição de camadas em ambiente SIG 

 
Fonte: Wolf, Dewitt (2000). 

Outra ferramenta muito utilizada é OpenStreetMap – OSM, a qual objetiva construir 

um banco de dados geográficos gratuito do mundo. Segundo Bennett (2010), a proposta 

inicial do OSM se baseava no mapeamento de ruas, em que fornecia o traçado da via e seu 

logradouro, entretanto, se expandiu bastante depois disso e atualmente abrange trilhas, 

edifícios, bosques, dentre outras características geográficas ao longo do planeta. 

5 MATERIAL E MÉTODOS 
 

Os materiais e procedimentos utilizados no desenvolvimento deste trabalho para 

alcançar o objetivo proposto foram definidos a partir da revisão da literatura sobre o tema que 

possibilitou identificar os principais conceitos, informações e diretrizes contidos nos manuais 

técnicos. A Figura 4 apresenta o fluxograma dos procedimentos metodológicos. 
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Figura 4 – Fluxograma das atividades 

 

Fonte: elaboração própria. 

5.1 ÁREA DE ESTUDO 
 

A área de estudo deste trabalho foi definida com base nos dados do perímetro urbano 

de Monte Carmelo, um município do estado de Minas Gerais, situado na mesorregião do 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba e na microrregião de Patrocínio. O município detém de 

uma população de 47.267 habitantes (IBGE, 2022), destes, mais de 40.000 vivem na zona 

urbana (IBGE, 2010).  

A malha urbana de Monte Carmelo se encontra entre as coordenadas projetadas no 

Sistema UTM – Fuso 23S N1 7.924.844,9368 m e E1 233.553,9832 m e N2 7.931.440,4833 

m e E2 239.525,1119 m, sob uma altitude média de 890 m. Sua malha viária se estende das 

rodovias estaduais próximas, a MG-190 e a MG-223 (MONTE CARMELO, 2021), conforme 

a Figura 5.  
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Figura 5 – Mapa de localização geográfica da área de estudo 

 
Fonte: elaboração própria. 

Quanto ao planejamento urbano, os instrumentos regulatórios que tratam do 

planejamento e desenvolvimento são o Plano Diretor e a Lei de Parcelamento do Solo Urbano 

de Monte Carmelo – MG. O PD do município foi instituído pela Lei Complementar nº 06, de 
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10 de outubro de 2006, desde então não foi mais atualizado. A Lei do Parcelamento do Solo 

Urbano de Monte Carmelo, regulamentada pela Lei nº 1.388, é de 23 de agosto de 2017. A 

referida Lei traz orientações sobre o sistema de classificação funcional das vias, como mostra 

a Tabela 3 que indica a configuração das vias conforme as classes arteriais, coletoras e locais. 

Tabela 3 – Metragens para vias de Monte Carmelo – MG 

Vias/Características Arteriais Coletoras Locais 
Largura Mínima 25m 19m 12m 

Calçada 4m 3,5m 2,5m 
Pista 17m 12m 7m 

Rampa Máxima 12% 20% 30% 
Fonte: Monte Carmelo (2017). 

Verifica-se na Tabela 3, conforme a Lei de Parcelamento do Solo Urbano no 

Município de Monte Carmelo/MG, que os valores de rampa máxima (declividade) são 

divergentes aos valores de referência dos manuais de projeto geométrico para vias urbanas 

(Tabela 2). 

5.2 MAPEAMENTO DE VARIÁVEIS 
 

A classificação funcional de uma malha viária é um processo pelo qual as vias são 

agrupadas hierarquicamente conforme o tipo de serviço que oferecem e função mobilidade e 

acessibilidade que exercem. Essa classificação depende de características físicas das vias e do 

volume de tráfego em circulação. Tais informações são necessárias para compreender como 

ocorrem as viagens, bem como a fluidez e a eficiência do sistema viário da cidade. Assim, 

considerando a extensão da rede e devido à falta de dados de volume de tráfego, neste 

trabalho as variáveis consideradas foram a largura da pista de rolamento e a declividade. 

Os dados da largura da pista de rolamento podem ser obtidos por diversas formas, 

como por exemplo, levantamento topográfico, levantamento geodésico ou por medições 

realizadas em imagens ortorretificadas. Este trabalho foi realizado com base numa ortofoto 

produzida pelo Laboratório de Sensoriamento Remoto e Fotogrametria – LASER, da 

Universidade Federal de Uberlândia – Campus Monte Carmelo, datada de 2019. A ortofoto 

alcança um tamanho de pixel de 5,94 cm (BARBOSA et al., 2021) e pode ser visualizada na 

Figura 6. 
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Figura 6 – Ortofoto de Monte Carmelo – MG 

 
Fonte: elaboração própria. 

A partir da referida imagem, foram efetuados mensurações e determinações quanto às 

dimensões de variáveis de interesse. Para tal, foi necessário a delimitação do espaço o qual é 
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ocupado pelas vias, logo, foi vetorizada a mancha urbana do município sobre a ortofoto 

apresentada, sob escala a de 1:1.000, conforme proposto por MundoGEO (2015) e Orlando, 

Meireles e Santil (2020) aplicado nos produtos cartográficos para fins de cadastro urbano. A 

delimitação da mancha urbana se deu com base nas definições de espaço urbano expressas 

pelo MDR (2022). O produto gerado pode ser visualizado na Figura 7. 
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Figura 7 – Mancha urbana do município de Monte Carmelo – MG 

 
Fonte: elaboração própria. 

As zonas de expansão urbana e distritos municipais não foram levados em conta, visto 

que suas delimitações não constam no Plano Diretor Municipal. Além disso, a ortofoto é 
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datada de 2019, inviabilizando a comprovação do aumento da área da mancha urbana de 

Monte Carmelo. Após a vetorização da zona urbana, constatou-se que esta detém de uma área 

de 14,1059 km² e perímetro de 41.348,6750 m de extensão. O polígono o qual envolve toda a 

mancha urbana tem seu centroide situado nas coordenadas projetadas no Sistema UTM – Fuso 

23S E 236.297,6159 m e N 7.927.541,3144 m. 

5.2.1 Declividade 
 

O mapa de declividade do perímetro urbano de Monte Carmelo foi extraído da 

imagem orbital obtida pelo satélite ALOS, sensor Palsar, e atinge um pixel de 12,5 metros. O 

sensor ativo gera automaticamente o MDT da mancha urbana do município de Monte 

Carmelo, com os valores de altitude em metros, conforme pode ser visualizado na Figura 8. 
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Figura 8 – Modelo Digital de Terreno da cidade de Monte Carmelo – MG  

 
Fonte: elaboração própria. 

A imagem orbital foi disponibilizada pela Alaska Satellite Facility – ASF no sistema 

de referência WGS84, logo, para estar geograficamente compatível às demais feições, foi 
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necessário ser reprojetada para o sistema de referência SIRGAS2000, com coordenadas 

projetadas no Sistema UTM – Fuso 23S. Além disso, a imagem escolhida é datada de 25 de 

fevereiro de 2001 e contempla as porções Sul, Sudeste, Leste, Nordeste e Centro do município 

de Monte Carmelo, além dos municípios vizinhos de Abadia dos Dourados, Coromandel, 

Guimarânia, Iraí de Minas, Nova Ponte, Patos de Minas, Patrocínio, Pedrinópolis, Perdizes, 

Romaria, Santa Juliana e Serra do Salitre. 

Dada a abrangência da imagem, foi feito um recorte em que extraiu apenas a área de 

estudo, evitando assim, o esforço computacional em manipular a imagem em regiões as quais 

não são de interesse. Por se tratar de um arquivo de formato raster, foi realizado o recorte sob 

a máscara da feição da mancha urbana, resultando apenas o MDT da área urbana de Monte 

Carmelo, este é evidenciado na Figura 9. 
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Figura 9 – MDT da mancha urbana de Monte Carmelo – MG 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Por conseguinte, foi efetuado o cálculo da declividade, ou gradiente de declividade do 

terreno para a região de estudo, por meio da utilização da Equação (1), definida por De Biasi 

(1992). 

𝑑 =
𝐷𝑉

𝐷𝐻
× 100% (1) 

Onde, 

𝑑= declividade do terreno; 

𝐷𝑉 = distância vertical; 

𝐷𝐻 = distância horizontal. 

O cálculo de declividade foi feito em ambiente SIG com o emprego da ferramenta 

declive, ou slope, a qual identificou o gradiente de declividade ou inclinação para cada célula 

de um arquivo raster de entrada. A resolução do arquivo de saída foi igual ao MDT de entrada 

e também os valores de declividade foram expressos em porcentagem. Os dados de 

declividade extraídos do MDT foram agrupados conforme os valores especificados pela 

AASHTO (2001) quanto aos parâmetros ideais para vias arteriais, coletoras e locais urbanas, a 

classificação e respectivos valores estão apresentados na Tabela 4. 

Tabela 4 – Classificação de vias urbanas quanto à declividade 

Classe Arterial Coletora Local 
Declividade ≤6,0 % 6,1 % - 14,0 % ≥ 14,1 % 

Fonte: adaptado de AASHTO (2001). 

5.2.2 Largura da pista de rolamento 
 

Para fins de mapeamento, é usual representar vias pela geometria de polilinha. 

Entretanto, uma feição de geometria de polilinha não apresenta largura, apenas comprimento. 

Assim obtenção da largura das pistas de rolamento se deu ao assemelhar estas à forma 

geométrica retângulo. Ao equiparar a via a um retângulo, a largura média de uma pista de 

rolamento é numericamente igual à metade do perímetro da feição em geometria de polígono 

menos duas vezes seu comprimento, conforme exemplifica a Figura 10. 
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Figura 10 – Largura e comprimento das pistas de rolamento 
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Fonte: elaboração própria. 

Dessa forma, a largura das vias se dá conforme a Equação (2). 

𝐿 =
𝑝𝑒𝑟𝑖𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜 𝑝𝑜𝑙𝑖𝑔𝑜𝑛𝑜 −(2×𝑐𝑜𝑚𝑝𝑟𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑝𝑜𝑙𝑖𝑙𝑖𝑛ℎ𝑎 )

2
   (2) 

Onde, 

𝐿= largura da pista de rolamento; 

𝑝𝑒𝑟𝑖𝑚𝑒𝑡𝑟𝑜 𝑝𝑜𝑙𝑖𝑔𝑜𝑛𝑜= perímetro da via em formato polígono; 

𝑐𝑜𝑚𝑝𝑟𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑝𝑜𝑙𝑖𝑙𝑖𝑛ℎ𝑎 = perímetro da via em formato polilinha. 

Para efetuar o cálculo da largura das pistas foi necessário primeiro vetorizar as 

mesmas em formato polígono em ambiente SIG. Tal etapa se deu sobre a ortofoto da mancha 

urbana do município em escala cadastral de 1:1.000. Nesta etapa foi definida ainda o sistema 

de projeção de coordenadas, neste caso, configurou-se como o Sistema UTM – Fuso 23S. 

Após a vetorização das vias em formato de polígono foi criada, na tabela de atributos, um 

campo de nome “Perimt_m” do tipo Double, com escala igual a dois. Este campo recebeu o 

valor do perímetro de cada feição o qual foi calculado por meio da função de cálculo de 

geometrias. As vias urbanas vetorizadas podem ser visualizadas na Figura 11. 
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Figura 11 – Vias urbanas de Monte Carmelo – MG vetorizadas 

 
Fonte: elaboração própria. 

Por conseguinte, foram obtidos o perímetro das respectivas vias em formato de linha, e 

obtido cada comprimento de via. Tais feições são disponibilizadas pelo Open Street Map – 
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OSM, entretanto, seu acesso dispõe de todas as feições em formato de linha presentes na área 

de interesse definida, como, por exemplo, hidrografia e vias rurais. Logo, foi necessário 

realizar uma filtragem visando restar apenas as vias urbanas. Feito isto, foi criado um campo o 

qual recebeu o perímetro das vias em formato de polilinha, conforme efetuado para as vias em 

formato de polígono. As vias extraídas pelo OSM são apresentas na Figura 12. 
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Figura 12 – Vias urbanas de Monte Carmelo – MG extraídas do OSM 

 
Fonte: elaboração própria. 

Para conter os dados de perímetros do polígono e da polilinha numa mesma tabela, foi 

necessário realizar uma associação de atributos com base no local do espaço o qual ocupam. 
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Logo, as informações contidas na tabela referentes às vias em formato polilinha foram 

inseridas na camada das vias em formato polígono. Ademais, foi necessário estabelecer que 

fossem associadas apenas os as feições onde a polilinha se encontrava sobreposta ao polígono 

da respectiva via. 

Depois de associados os campos, foi criado uma nova coluna a qual abrigou a largura 

das pistas. Esta assumiu tipo Double com valor de escala igual a dois, consoante aos 

perímetros das vias em polígono e polilinha. Por conseguinte, através da função Field 

Calculator foram calculadas as larguras das pistas de rolamento conforme a Equação (2). 

5.3 CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL DAS VIAS 
 

A classificação funcional das vias foi feita baseada na metodologia apresentada por 

Cunha Filho, Silva e Campos (2021). Segundo os autores, o mapeamento de algum fenômeno 

o qual é determinado por diferentes variáveis resulta da sobreposição do mapeamento dessas. 

Dessa forma, foi feito a sobreposição, por meio da ferramenta overlay, da declividade e da 

largura das pistas de rolamento da mancha urbana de Monte Carmelo. 

Para tal, após mapeadas estas feições, as mesmas foram hierarquizadas e o sistema 

viário de vias foi classificado em Arterial (1), Coletora (2) e Local (3), de acordo com o que 

estabelecem os manuais técnicos de engenharia de tráfego. Esta etapa fez uso da ferramenta 

de reclassificação a qual atribuiu novos valores (1, 2 ou 3), às feições declividade e largura da 

pista, de acordo com o valor que as mesmas apresentavam, a ferramenta está exemplificada na 

Figura 13. 
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Figura 13 – Ferramenta Reclassify do ArcMap 

 
Fonte: ArcMap (2022). 

Ademais, tal ferramenta admite como entrada apenas arquivos de formato matricial, 

logo, como o arquivo da largura das pistas de rolamento são em formato vetorial, os dados 

foram convertidos para o formato raster. Devido a variação da largura das pistas, o resultado 

obtido assume pixel de 0,10 m. 

A declividade do local foi reclassificada conforme expõe a Tabela 5. 

Tabela 5 – Reclassificação da declividade 

Classe Old values New values 
Arterial ≤ 6,0 % 1 
Coletora 6,1 % - 14,0 % 2 

Local ≥ 14,1 % 3 
Fonte: elaboração própria. 

As larguras das pistas de rolamento, por sua vez, foram hierarquizadas conforme 

escala de valores apresentados na Tabela 6. 

Tabela 6 – Escala de valores das larguras das pistas de rolamento 

Classe Old values New values 
Arterial ≥14,01 1 
Coletora 8,01 - 14,00 2 

Local ≤ 8,00 3 
Fonte: elaboração própria. 

Feito isto, as variáveis consideradas para a classificação e hierarquização da malha 

viária do município de Monte Carmelo – MG foram ajustadas para uma mesma escala de 

classificação, Arterial (1), Coletora (2) e Local (3). Por fim, estas foram correlacionadas a 
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partir do emprego da ferramenta Weighted Overlay, a qual indica determinado fenômeno a 

partir das feições que o influencia, sobre a localização geoespacial das mesmas. Assim, 

conforme propõe Cunha Filho, Silva e Campos (2021), a ferramenta afere pesos a cada uma 

das feições, consoante a influência que esta detém sobre o produto final, de forma percentual 

a fim de que se somem em cem por cento. 

Visto que os manuais técnicos de engenharia de tráfego não supõe que uma feição se 

sobressai a outra, foram adotados pesos iguais para ambas as variáveis, consoante ao que está 

apresentado na Tabela 7. 

Tabela 7 – Pesos de influência para cada feição 

Feição % Influence 
Declividade 50 

Largura das vias 50 
Total 100% 

Fonte: elaboração própria. 

O arquivo com formato raster foi configurado para gerar um produto final com pixel 

de 1,00 m, visto que apresenta um tamanho menor a largura de pista de rolamento mínima 

encontrada e ainda, apesar de dispor de tamanho inferior à declividade de entrada, esta é 

derivada do MDT, o qual expressa uma superfície contínua. 

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O critério utilizado para a classificação e hierarquização funcional da malha viária de 

Monte Carmelo – MG foi o mapeamento temático das variáveis declividade e largura das 

pistas de rolamento. Estas são especificadas em manuais técnicos de engenharia para a 

definição do projeto geométrico das vias e sua classificação. 

O resultado da espacialização da declividade, conforme os parâmetros estabelecidos 

pela AASHTO (2001) está apresentado na Figura 14. 
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Figura 14 – Declividade da mancha urbana de Monte Carmelo – MG 

 
Fonte: elaboração própria. 
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O mapa de declividade da mancha urbana de Monte Carmelo – MG apresenta valores 

de declividade que variam entre 0,0% a 37,4%. Além disso, é possível observar que o 

perímetro urbano detém, em sua maioria, de baixas variações de declividade, configurando-se 

predominantemente como plano. Dessa forma, em geral as condições das vias possibilitam 

velocidades mais altas, nas vias arteriais a velocidade diretriz pode variar de 50 até 80 

km/hora (Tabela 2). 

Além disso, são identificados trechos com alta declividade nas proximidades dos 

córregos que atravessam a cidade, sendo o Córrego Mumbuca no sentido Norte-Sul e outro 

sem denominação no sentido Leste-Oeste. Dessa forma, nesses trechos, as vias podem 

desenvolver velocidades crescentes em uma faixa e decrescentes em outra faixa de trânsito. 

Assim, a velocidade diretriz no sistema viário pode variar dependendo do fluxo de circulação 

e volume de tráfego. 

A largura das pistas de rolamento está expressa na Figura 15. 
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Figura 15 – Largura das pistas de rolamento 

 
Fonte: elaboração própria. 
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O mapa de largura das pistas de rolamento de Monte Carmelo – MG apresenta 

algumas vias com larguras com valores maiores que 14,00 metros, outras com larguras entre o 

intervalo de 8,00 a 14,00 metros, e, a minoria com larguras menores que 8,00 metros, sendo a 

menor largura identificada igual a 3,84. Vias que apresentam a pista de rolamento mais 

estreita comporta um menor fluxo de veículos quando comparadas àquelas mais largas, assim, 

são classificadas como locais, ao passo que vias mais largas ocupam o espaço de arteriais. 

Após o cruzamento dos mapas concebidos é identificada a classificação e 

hierarquização de forma funcional da malha viária urbana do município de Monte Carmelo – 

MG. A classificação funcional e hierarquização da malha viária urbana de Monte Carmelo, 

considerando as variáveis rampa máxima (declividade) e largura das pistas de rolamento, 

pode ser visualizada na Figura 16. 
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Figura 16 – Classificação funcional e hierarquização da malha viária urbana de Monte 
Carmelo – MG 

 
Fonte: elaboração própria. 

Ao final do trabalho são verificadas 573 vias urbanas no total. Estas dividem-se em 

arteriais, sendo 32 vias, comportando 05,58% do total; coletoras, as quais se somam em 152 
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vias, comportando 26,53% do total; e locais, em maior número, compreendem 389 vias, 

comportando 67,89%; além das rodovias MG-190, LMG-746 e AMG-1815 as quais dão 

acesso à malha viária urbana. O resultado obtido é evidenciado na Figura 15. 

7 CONCLUSÃO 
 

O modelo digital do terreno e o mapeamento das variáveis declividade e largura da 

pista de rolamento possibilitaram numa classificação e hierarquização funcional da malha 

viária urbana do município de Monte Carmelo – MG, um município de pequeno porte, o qual 

apresenta uma população de 47.267 habitantes. Este processo se deu a partir da aplicação da 

técnica de geoprocessamento, em ambiente SIG, a fim de manipular de dados os quais 

definem a função das vias e os parâmetros de projeto geométrico definidos em manuais 

técnicos de engenharia de tráfego, conforme especificado nos objetivos do trabalho. Tais 

dados compreendiam a declividade do terreno e a largura das vias. 

A classificação e hierarquização funcional da malha viária urbana de Monte Carmelo – 

MG permitiu identificar a qual classe cada via inserida na mancha urbana do município 

pertence de forma em que foi levada em consideração a função que a via exerce. A 

classificação e hierarquização funcional de uma malha viária é a premissa fundamental para a 

racionalização dos deslocamentos, logo, configura-se como uma ferramenta essencial no 

planejamento do tráfego de uma cidade, visto que são verificadas melhorias no sistema de 

mobilidade do município, tais como redução de congestionamentos, maior mobilidade e 

acessibilidade aos usuários conforme a demanda, além da redução de impactos ambientais, 

econômicos e sociais, como, por exemplo, acidentes de trânsito e poluição. 

Ademais, é denotado a importância e os benefícios advindos ao aliar a técnica de 

geoprocessamento ao planejamento da mobilidade urbana. Tal ferramenta auxilia na tomada 

de decisão a partir da manipulação de dados geoespaciais. Dessa forma, destaca-se que a 

metodologia elaborada neste trabalho pode ser implementada em outros municípios, 

verificadas as configurações de cada um, a fim de que se atinja a classificação e 

hierarquização funcional viária e o plano de mobilidade urbano adequado. 

8 RECOMENDAÇÕES A TRABALHOS FUTUROS 
 

Recomenda-se que para trabalhos futuros sejam empregues imagens de melhor 

resolução espacial, principalmente para o MDT, o qual pode ser obtido através de um 
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aerolevantamento. Além disso, vale incrementar ao estudo as variáveis largura da calçada e 

volume de tráfego de veículos e de propulsão humana (a pé e bicicleta). E ainda, a fim de 

tornar o trabalho mais completo e robusto, é interessante que se complete os nomes das vias 

as quais não foram identificadas pelo OSM. 
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Quadro 1 – Classificação funcional e hierarquização da malha viária urbana de Monte 

Carmelo – MG 

Arterial Coletora Local 
Avenida Belo Horizonte Alameda Água Vermelha Alameda Romaria 

Avenida Dois Alameda Iraí de Minas Alamedas dos Jequitibás 
Avenida João Pinheiro Avenida B Avenida A 

Avenida Olegário Maciel Avenida Brasil Norte Avenida Brasil Leste 
Avenida Quinze de Novembro Avenida Brasil Oeste Avenida do Contorno 

Rua 4 Avenida D Avenida Paranaíba 
Rua A Avenida da Saudade Avenida Quatro 

Rua Alvorada Avenida Dona Clara Praça Armindo Paranhos 
Rua Amazonas Avenida Escarpeline Praça José Bonifacio 

Rua B Avenida José Avelino Rua 10 
Rua Chile Avenida José Soares Rua 11 

Rua Colombia Avenida Marginal Rua 12 
Rua D Avenida Perimetral Sul Rua 2 

Rua Jucelino Kubitchek Avenida Romualdo Resende Rua 4 
Rua Odilon Rodrigues de Oliveira Avenida Santa Rita de Cássia Rua 5 

Rua Rio Doce Praça Afonso Pena Rua 6 
Rua Santa Catarina Praça Nossa Senhora do Carmo Rua 7 

Rua Santo Agostinho Rua 1 Rua Abadia dos Dourados 
Rua Tamolos Rua 8 Rua Acácias 

Rua Virgilio Ramos Portilho Rua Alameda Ásia Rua Alameda dos Ipês 
Rua Zilda Fernandes Rua Alameda dos Angicos Rua Alferes Euzébio 

  Rua Alameda dos Buritis Rua Antônio Teodoro 
  Rua Alameda dos Pinheiros Rua B 
  Rua Álvaro Cardoso de Oliveira Rua Colombia 

  Rua Anchova Rua Coronel Feliciano Rodrigues 
da Costa 

  Rua Antônio Paulino Rua Delfim Moreira 
  Rua Áustria Rua Diacuí 
  Rua B Rua Dimas Resende 
  Rua Bananal Rua I 
  Rua Brasil Oeste Rua Inca 
  Rua Brasília Rua J 
  Rua C Rua Paraguai 
  Rua Carlos Teodoro Rua Piaçás 
  Rua Castro Alves Rua Piratininga 
  Rua Ciganinha Rua Rio Negro 
  Rua Coronel José Cardoso Rua Rui Olimpio da Cruz 
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Quadro 1 – Classificação funcional e hierarquização da malha viária urbana de Monte 

Carmelo – MG 

Arterial Coletora Local 
  Rua Coronel José Virgílio Rosa Rua Santo Antônio 
  Rua Crisolina Rua São José 
  Rua Cuiabá Rua Tupinambás 
  Rua D Rua Venezuela 
  Rua das Angélicas   
  Rua das Aroeiras   
  Rua das Azaléias   
  Rua das Droseas   
  Rua Dona Sinda   
  Rua dos Tambus   
  Rua Durval Martins   
  Rua Elias Augusto   
  Rua Erico Verissimo   
  Rua Espanha   
  Rua Espírito Santo   
  Rua Estrela do Sul   
  Rua Eucalipto   
  Rua Formosa   
  Rua Frei Caneca   
  Rua G   
  Rua Goianases   
  Rua Guaicurus   
  Rua Hungria   
  Rua Indiana   
  Rua Inglaterra   
  Rua Jaboticabal   
  Rua Jales Machado Siqueira   
  Rua Jesus Rosa de Oliveira   
  Rua Joaquim Luzia da Costa   
  Rua José de Alencar   
  Rua José de Bonifácio   
  Rua José Generoso   
  Rua L   
  Rua Laerte Cabendo   
  Rua Laguna   
  Rua Lambari   
  Rua Liberdade   
  Rua Maciel do Lago   
  Rua Mandi   
  Rua Monteiro Lobato   
  Rua Nove   



56 
 

Quadro 1 – Classificação funcional e hierarquização da malha viária urbana de Monte 

Carmelo – MG 

Arterial Coletora Local 
  Rua Oito   
  Rua Olegário Dornelas de Oliveira   
  Rua Osvado Garcia   
  Rua Padre Cesar   
  Rua Padre Vicente Peres   
  Rua Palissi   
  Rua Paraíba   
  Rua Patrocinio   
  Rua Pedro Alves Resende   
  Rua Pedro F. Aguiar   
  Rua Pernambuco   
  Rua Piau   
  Rua Pinheiros   
  Rua Pirapitinga   
  Rua Polônia   
  Rua Quinta Avenida   
  Rua Quirino José Quadros   
  Rua Raimundo Rodrigues da Costa   
  Rua Riachuelo   
  Rua Rio Dourado   
  Rua Rio Grande do Norte   
  Rua Ronan Cardoso Naves   
  Rua Salto da Divisa   
  Rua Santa Maria   
  Rua São Sebastião   
  Rua Silvio Cardoso   
  Rua Sucupira   
  Rua Suécia   
  Rua Suiça   
  Rua Tabajaras   
  Rua Terezina   
  Rua Tordesilhas   
  Rua Tupi   
  Rua Uberaba   
  Rua Vinte e Um de Abril   
  Rua Vitória   
  Rua Wilian de Oliveira   
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